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ÁREA TEMÁTICA: Serviço Social e Desenvolvimento 

EIXO: Desenvolvimento e Políticas Sociais: o papel do fundo público e das políticas sociais no enfrentamento 
da questão social. 
 

RESUMO 

A presente proposta de pesquisa foi elaborada a partir de reflexões surgidas durante o II Programa de 
Capacitação “População, Cidades e Políticas Públicas”, promovido pelo Núcleo de Estudos de População - 
NEPO da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). 
 Ao término do referido programa, foi realizada uma apresentação sobre a contribuição dos estudos em 
Demografia e a Proteção Social nos Municípios integrantes do grupo. A partir deste momento, interessei-me em 
realizar um estudo mais aprofundado dessa questão. 
 Dentro deste contexto, o trabalho busca estudar a dinâmica da população do município de Poços de 
Caldas, por se tratar de um município de porte médio e que faz fronteira com o estado de São de Paulo, 
considerando a sua natureza predominantemente urbana, aliada à presença de segregação socioespacial e alto 
índice de população em situação de pobreza. Busca-se, ainda, averiguar a efetividade da proteção social provida 
pelo Estado e as oportunidades de melhoria na qualidade de vida dos atores sociais que se encontram em 
situação de vulnerabilidade. 
 Em linhas gerais, a pesquisa almeja esclarecer se os serviços ofertados pela política pública de 
Assistência Social promovem a superação das limitações do território e concomitantemente favorecem a 
inclusão social, se estão atendendo à população de acordo com o os dados do censo demográfico ou se estão 
desalinhados à demanda da população, com vistas a subsidiar o planejamento de políticas sociais. 
 
Palavras Chaves: Território, Vulnerabilidade, Dinâmica da População, Planejamento, Políticas Sociais. 
 

ABSTRACT: 

       This research proposal was developed from ideas that emerged during the II Training Program Population, 
Cities and Public Policy, sponsored by the Center for Population Studies - NEPO, “State University of 
Campinas” (UNICAMP). 
         At the end of that program it was a presentation about the contribution of studies in Demography and 
Social Protection in the municipalities from of group. From this moment, I became interested in doing further 
study of this issue.  
         Within this context, the work seeks to study the dynamics of the population of the city of Poços de Caldas 
state of Minas Gerais, because it is a medium-sized municipality located in the limit of state of São Paulo, 
considering the predominant urban nature, together with the presence socio-spatial segregation and high rate of 
population in poverty. It seeks also to ascertain the effectiveness of social protection provided by the state and 
opportunities for improvement in quality of life of social actors who are in vulnerable situations.  
         In general, the research aims to clarify whether the services offered by public policy to promote Social 
Assistance overcoming the limitations of the territory and simultaneously promote social inclusion, whether 
they are attending the population according to census data or if they are contradiction to the demand of the 
population, in order to support the planning of social policies.  
 
Keywords: Planning, Vulnerability, Population Dynamics, Planning, Social Policy. 
 

 



 
 

 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

           Antes de iniciarmos a análise sobre as contribuições da Demografia para o processo de planejamento em 
políticas sociais, faz- se necessário contextualizar que a presente proposta de trabalho foi elaborada com o 
subsídio e a investigação crítica das ações cotidianas do processo de trabalho do Serviço Social na execução da 
Política Pública de Assistência Social. 
            O histórico da Assistência Social no Brasil é marcado pela benemerência, caridade e clientelismo. A 
conquista da cidadania foi resultado de um longo período de luta dos movimentos sociais. De modo geral, o 
conceito de cidadania, possui três componentes que se inter-relacionam, e do ponto de vista histórico 
incorporam-se uns aos outros paulatinamente. 

O primeiro componente são os direitos civis, estes dizem respeito aos direitos necessários à liberdade de 
imprensa, de expressão do pensamento e da fé, à propriedade e a concluir contratos válidos e à justiça. O 
segundo componente são os direitos políticos, ou seja, o direito de participar do poder político, como membro 
de um organismo investido de autoridade política, ou como eleitor dos membros de tal organismo. Já o terceiro 
componente do conceito de cidadania são os direitos sociais, que se referem a tudo o que inclui desde o direito a 
um mínimo de bem estar econômico e segurança ao direito de participar por completo do usufruto aos bens e 
serviços produzidos socialmente e viver com dignidade. 
          O processo de trabalho do Assistente Social está correlacionado a questão social e as formas que esta foi 
historicamente enfrentada, no processo de reafirmação do sistema de produção atual tanto pelo Estado como 
pela sociedade civil.  

 
No Serviço Social [...] a relação com a questão social partiu de uma base confessional-
conservadora desde a sua origem até meados da década de 1960, com a atuação das 
pioneiras; sofreu rupturas com o movimento de reconceituação nos períodos de 1970 e 
1980; retomada uma perspectiva crítico-analítica, nos anos 1990, a questão social torna-se 
um dos eixos fundantes das diretrizes curriculares vigentes- o que pode vir a alterar sua 
concepção e tratamento no âmbito da profissão (SILVA, 2008, p.21). 

 
           Como afirma Silva (2008), o projeto ético-político profissional do Serviço Social vem sendo construído e 
constituído com avanços e retrocessos pelos próprios profissionais, em produções teóricas, nas conquistas com 
relação a legislação da própria profissão e afins e ainda através da prática profissional, pois a profissão tem 
como característica a contínua construção e desconstrução de acordo com a realidade, objetivando  uma 
constante crítica e engajada na busca por um fazer profissional livre do conservadorismo. 
          De acordo com Netto (2007, p.151) “na agenda contemporânea do Serviço Social brasileiro, a “questão 
social” é ponto saliente, incontornável e praticamente consensual [...] não é semanticamente unívoca”. Ou seja, 
dada a complexidade da questão social e de suas expressões, não há um consenso linear sobre sua conceituação, 
entretanto este se estabelece com relação a sua intrínseca, histórica e atual vinculação ao Serviço Social. 

Para Iamamoto (2008), a questão social condensa o conjunto das desigualdades e lutas sociais, 
produzidas no movimento das relações sociais, alcançando plenitude em tempo de “capital fetiche”. 
Expressando, portanto uma arena de lutas políticas e culturais na disputa entre projetos societários; a questão 
social se coloca como processo de conformismos e rebeldias que expressa à consciência e a luta no sentido de 
reconhecimento dos direitos dos indivíduos sociais. 

Diante do cenário sociopolítico, onde a globalização avança e junto dela a proposta neoliberal. O Estado 
torna-se mínimo para o social, e máximo frente ao Capital. O compromisso ético político do assistente social é 
com as demandas da classe trabalhadora, no fortalecimento das lutas pela garantia dos direitos sociais 
vinculados aos valores éticos emancipatórios. Portanto, o objeto de estudo desta pesquisa torna-se relevante para 
desmistificar a questão social através dos estudos em Demografia e contribuirá para o planejamento em políticas 
sociais, sobretudo para a inclusão do tema na agenda política do município de Poços de Caldas- MG. 
 



 
 

 
 

JUSTIFICATIVA 
 
1.1 A Trajetória da Proteção Social no Brasil 

 
O Brasil teve sua inserção no capitalismo considerada tardia, identificamos este período de intensa 

vinculação ao capitalismo monopolista aos anos de 1990. Esta nova ordem societária trouxe como conseqüência 
a desregulamentação de diversas esferas sociopolíticas. Houve, também, mudança sociotecnica do universo 
produtivo. Segundo Antunes (1999), ocorreram metamorfoses no mundo do trabalho e no espaço de 
organização sindical, reterritorialização da produção, dentre outras conseqüências. 
 O capitalismo brasileiro, particularmente seu padrão de acumulação industrial, pautava sua estrutura 
interna para o desenvolvimento na superexploração da força de trabalho, dada pela articulação de baixos 
salários, jornada de trabalho prolongada e fortíssima intensidade na produtividade, o que resultou para o Brasil, 
apesar de sua inserção subordinada, seu alinhamento entre as grandes potências industriais. Esse modelo 
econômico teve enorme expansão ao longo da década de 1950 e 1970. 
 Embora conserve muito dos seus traços iniciais, a partir dos anos de 1980 foi possível observar algumas 
alterações no interior do processo produtivo e de serviços, ainda muito distante do capitalismo vivido pelos 
países capitalistas centrais. Foi nesse período que as empresas adotaram o novo modelo de reestruturação 
produtiva, instalando novos padrões organizacionais e tecnológicos, novas formas de organização social e 
sexual do trabalho, observou-se também o aumento da informatização. Deram-se inicio aos métodos 
denominados participativos, mecanismos que procuravam o envolvimento dos trabalhadores nos planos das 
empresas. 
 Foi na década de 1990 que ocorreu intensamente a reestruturação produtiva com as seguintes 
características: acumulação flexível, atenção especial ao processo de qualidade, subcontratação/ terceirização, 
mudanças geográficas em busca de menores custos. De acordo com Antunes (1999), as mudanças 
organizacionais evidenciaram-se pela desverticalização, horizontalização, redução de níveis hierárquicos, 
implantação de novas fábricas de tamanho reduzido e estrutura com base nas células produtivas. 
 Se na década de 1980 a implementação do neoliberalismo encontrou restrições, na década posterior já 
não ocorreram tais dificuldades, fato que acarretou grandes transformações na estrutura de empregos no Brasil. 
Conforme afirma Pochmann (2000), no auge da expansão do emprego industrial, o Brasil chegou a possuir 
cerca de 20% do total de empregos na indústria de transformação, vinte anos depois, a indústria de 
transformação absorvia menos de 13% do total de ocupação nacional. Houve redução de todas as ocupações 
profissionais nas décadas de 1980 e 1990, a economia brasileira perdeu próximo a 1,5 milhões de empregos no 
setor de manufaturas. Segundo dados do IBGE (2004), no Brasil, dos 86 milhões de brasileiros que trabalham, 
50 milhões estão no mercado informal. 
 O setor de serviços foi o que apresentou significativo crescimento, entre as décadas de 1970 e 1990, 
estes aumentaram em média 50% sua participação relativa na estrutura ocupacional, sendo boa parte absorvido 
pelo mercado informal, sobretudo no comércio, comunicação e transportes. Inegavelmente a nova ordem 
instalada tardiamente é considerada fator agravante da concentração de renda no Brasil, de acordo com os dados 
do IBGE (2010) há 16 milhões de brasileiros em situação de extrema pobreza, cuja renda familiar per capita é 
inferior a R$ 70,00 mensais, estima-se que 1% da fatia mais rica da população é igual ao total de rendimentos 
dos 50% mais pobres. Essa proporção coloca o país entre os mais desiguais do planeta. 
 Considerando este contexto estrutural de desigualdade, a proteção social é de extrema importância para o 
fator justiça social e instrumento principal de enfrentamento da exclusão social quando se refere à distribuição 
de renda em favor dos doentes, inválidos, de famílias com filhos dependentes, dos desempregados e dos pobres 
e, nesse sentido é também um fator de paz, conforme colocação do preâmbulo da constituição da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT). 
 Com o advento da Constituição Federal de 1988, a Seguridade Social foi instituída por um dispositivo 
legal do Estado, composta pelo tripé: Saúde, Assistência Social e Previdência Social. Todas de caráter 
universalista, embora a Previdência Social seja contributiva e a Assistência Social prestada a quem dela 
precisar. 
            Neste sentido, relacionar a implementação SUAS a demografia é de extrema importância, visto que esta 



 
 

 
 

ciência estuda as condições, movimento e progresso das populações humanas e, se é a população que caracteriza 
uma sociedade, sendo a demanda por proteção social crescente, torna-se necessário compreender que população 
é esta e quais são as projeções, que relação estabelecem com o território vivido, sempre considerando suas 
especificidades, se mais jovem ou mais idosa, crescente ou decrescente, predominante em área rural ou urbana, 
mais rica ou mais pobre, formada por uma ou várias etnias, entre outros múltiplos aspectos (número, flutuações, 
composição segundo vários critérios, distribuição territorial, movimentos migratórios, entre outros) tanto atuais 
quanto futuros. Toda esta análise possibilitada pela demografia é fundamental para a compreensão de um país 
em que milhares de pessoas vivem o processo de exclusão social e principalmente, é à base do planejamento 
econômico, político, social e cultural.   
 

1.2 Dinâmica da População e a Proteção Social 
 

Historicamente as cidades brasileiras são vistas como possibilidade de avanço econômico e modernidade 
em relação ao campo que representa o Brasil arcaico e atrasado (Oliveira; 2006). Foi a partir da década de 1990, 
que essa imagem das cidades brasileiras passa a ser diretamente associada à violência urbana, poluição, 
congestionamento, exploração sexual, tráfico de drogas, economia informal, desigualdades sociais e forte 
exclusão social. Para Couto (2008), a sociedade brasileira em peso embriagou-se, desde os tempos da abolição e 
da república velha, com as idealizações sobre o progresso e modernização. A salvação era estar nas cidades, 
onde o futuro já havia chegado. Então vir para elas e desfrutar de fantasias como emprego pleno, assistência 
social providenciada pelo Estado, lazer, novas oportunidades para os filhos... Não aconteceu nada disso, é claro, 
e, ao poucos, os sonhos viraram pesadelos. 

Ao lado do acelerado processo de urbanização e do intenso crescimento econômico, surgiu um processo 
de urbanização excludente com crescimento das desigualdades sociais que resulta numa gigantesca 
concentração espacial da pobreza. Estudiosos da área, a exemplo Martine, inferem que os políticos têm tentado 
resistir ao crescimento urbano não realizando o planejamento.  Vejamos o que diz  

 

Os problemas sociais e ambientais das cidades brasileiras estão nitidamente interligados. 
Ambos têm suas origens na mesma raiz- a falta de uma atitude proativa e realista com 
relação ao crescimento urbano e descaso com os problemas do maior grupo social, isto é, a 
população de baixa renda. [...] Parte do problema reside na oposição ideológica e política 
tradicional ao crescimento urbano. As iniciativas governamentais, seja em nível federal, 
seja em nível estadual ou local, sempre tenderam a retardar ou impedir o crescimento 
urbano em vez de ordená-lo. (MARTINE, MCGRANAHAN, 2010, p.20). 

 

Neste cenário a Assistência Social tem papel relevante enquanto política social que provê o atendimento 
das necessidades básicas, traduzidas em proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e 
à pessoa com deficiência, independente de contribuição à Seguridade Social. Esta política foi regulamentada no 
ano de 1993 pela Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), que dispõem sobre seus objetivos, princípios, 
diretrizes, organização e gestão. 
 A Política Nacional de Assistência Social (PNAS), publicada em novembro de 2004, materializa o 
conteúdo da LOAS. Tendo como centralidade a família e o território, propõem a divisão da proteção social em 
dois níveis: a Proteção Social Básica e a Proteção Social Especial. 
 A Proteção Social Básica destina-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social 
decorrente da pobreza, privação, ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, e/ou, 
fragilização de vínculos afetivos – relacionais e de pertencimento social (discriminações etárias, étnicas, de 
gênero ou por deficiências, dentre outras). 
 Já a Proteção Social Especial tem como objetivo o atendimento destinado a famílias e indivíduos que se 
encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de violência, abandono, maus tratos físicos e, ou 
psíquicos, uso de substância psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, situação de 



 
 

 
 

trabalho infantil. 
            Insta frisar que vulnerabilidade é o termo utilizado hoje na PNAS, pois é um enfoque mais ampliado. 
Este caminho analítico permite trabalhar não apenas com as necessidades das pessoas mais carentes, mas 
também com os recursos e ativos de que elas dispõem para enfrentar os riscos impostos pelas privações 
vivenciadas (CUNHA, 2006, p.12). 
 O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) está organizado de forma descentralizada, regionalizada 
e participativa. Isto significa que o sistema é coofinanciado pelos governos federal, estadual e municipal. 
Salienta-se que ao Município cabe a execução de todos os serviços previstos na Tipificação Nacional dos 
Serviços Socioassistenciais, aos Estados e à União é competência estabelecer as diretrizes gerais e 
normas/orientações técnicas, assim questão importante a ser compreendida neste trabalho é a execução/oferta 
dos serviços e o perfil demográfico da população a fim de compreender se os serviços atendem adequadamente 
as necessidades sociais apontadas pelos censos demográficos. 
 
1.3. Fundos Públicos e Políticas Sociais 
 
         A Política Social no Brasil seguiu o modelo dos países da Europa central onde as políticas de seguridade 
social se sustentaram em dois modelos de políticas sociais. O modelo Bismarckiano (Alemanha- Século XIX), 
identificado como sistema de seguros sociais em função de sua semelhança com seguros privados, já que os 
direitos só são garantidos mediante contribuição direta e o montante das prestações é proporcional à 
contribuição efetuada. Já o modelo Beveridgiano (Inglaterra – pós 2ª Guerra Mundial), visa o combate à 
pobreza e se pauta pela instituição de direitos universais a todos os cidadãos, incondicionalmente, ou 
submetidos a condições de recursos; porém, são garantidos mínimos a todos os cidadãos que necessitam. Logo, 
é possível identificar que o modelo Bismarckiano orientou e ainda define a política de previdência social, 
enquanto o modelo Beveridgiano sustenta os princípios da saúde e da assistência social. 
         De acordo com Vieira apud Giaqueto (2004) há três momentos políticos marcantes no Brasil, percorrido 
pela polícia social: o primeiro período “de controle da política”, correspondendo à ditadura de Getúlio Vargas 
(anos 1930) e ao populismo nacionalista, com influência para além de sua morte em 1954; e ao segundo período 
de” política de controle”, cobrindo a época da instalação da ditadura militar em 1964 até a conclusão dos 
trabalhos da Constituinte de 1988, quanto ao terceiro período o autor reconhece como “política social sem 
direitos”, aquele que inicia em 1988. 
         No que tange ao financiamento da seguridade social, de acordo com Mota (2008), a carga tributária tem 
característica de regressividade, pois é arrecadada, em grande parte, por tributos indiretos, que oneram 
proporcionalmente mais os cidadãos de menor de renda. Ainda conforme a autora, a título de exemplo, em 
junho de 2005, um trabalhador com renda mensal de R$ 3.836,60 pagou efetivamente, a título de contribuição 
previdenciária, o equivalente a 7,65% da sua renda, ou seja, exatamente o mesmo percentual que um trabalhador 
que recebeu um salário mínimo de R$ 300,00 reais. Isto ocorre devido ao piso do Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS) que institui teto máximo, assim quanto maior for o salário menor será a contribuição. 
          O empregador contribui com o correspondente a 20% sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, 
a qualquer título, no decorrer do mês, acrescidos a alíquota de 1 a 3% para o financiamento das prestações por 
acidentes de trabalho, conforme o índice de risco. Já o trabalhador contribui com a alíquota sobre o seu salário, 
limitando ao teto do RGPS. 
          É comum ouvir dizer que os encargos sociais prejudicam o desenvolvimento industrial e comerciário do 
país, mas o que o se observa é que o ônus com estes são repassados aos preços dos produtos, bens e serviços; 
podendo se constituir em um tributo sobre o consumo. 
         Também compõe os recursos da seguridade social os impostos sobre a importação de bens e serviços do 
exterior, como os impostos sobre a receita de concursos e prognósticos. 
          De acordo com Mota (2008, p.56), 
                                                                               

[...] o orçamento da seguridade social, conforme definido na CF/1988, é superavitário e não 
só suficiente para cobrir as despesas com direitos já previstos, como poderia permitir sua 
ampliação. Se isto não ocorre, é porque o orçamento da seguridade social é parte da âncora 



 
 

 
 

de sustentação da política econômica, que suga recursos sociais para pagamento e 
amortização dos juros da dívida pública. 

 
Como se sabe, os economistas formuladores do plano real (Governo de Fernando Henrique Cardoso) 

seguiram a risca as recomendações do Fundo Monetário Internacional (FMI). Em 1993, com a pretensa defesa 
dos equilíbrios das contas brasileiras, defendem a criação de um Fundo Social de Emergência (FSE), que 
permitia a desvinculação de 20% dos recursos das contribuições sociais para socorrer a economia. O governo 
Lula, sob a alegação de que a economia brasileira ainda exigia cuidados, manteve a política fiscal do governo 
anterior de Desvinculação de Receitas da União (DRU) para o superávit primário. 

Desta forma, a referida autora afirma que realizando a análise das principais fontes de financiamento da 
Previdência Social, no período de 1999 a 2004, revela-se que em média, 57,9% dos recursos para custeio das 
políticas do Sistema Previdenciário Brasileiro são da arrecadação d contribuição do RGPS, o que indica que 
quem paga a conta são os trabalhadores mais pobres. Isto ocasiona a distribuição desigual dos recursos no 
âmbito das políticas de seguridade social e, não faz, portanto a distribuição da renda. 

 
1.4. O Contexto Atual - Dados para Subsidiar a Problematização da Pesquisa 

        As taxas de natalidade, fecundidade e mortalidade infantil no Brasil estão em declínio, são vários os fatores 
que podem ser designados para justificar as duas primeiras taxas, entre eles destacam-se os métodos 
contraceptivos e a inserção da mulher no mercado de trabalho, tendo em vista que suas perspectivas 
profissionais encontram-se em ascensão no mesmo período de idade reprodutiva e, ainda mudança na cultura 
familiar sobre os planos de sua organização quanto ao número de membros e possibilidades, assim os casais 
brasileiros tem tido menos filhos. Já a taxa de mortalidade infantil podemos indicar os investimentos na área de 
saúde, modificando o padrão de morbi-mortalidade em que predominam doenças crônicas degenerativas como 
causa de morte (RODRIGUES; BAENINGER, 2010). 
 Para facilitar a problematização que propomos, utilizaremos dados dos censos demográficos no período 
de 1991 a 2010, pois é neste período também que a PNAS avança.  
 

Tabela 1: Evolução da População Total 
Município de Poços de Caldas - 1991 – 
2010 

Ano 
Poços de Caldas 

Estado de Minas 
Gerais 

Distribuição 
Relativa (%) 

  

Minas Gerais 

1991 110.123 15.743.152  0,70

  1,43

2000 135.627 17.891.494  0,76

  0,92

2010 152.435 19.597.330  0,78   

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos, 1991, 2000, 2010.
 
 

Tabela 2: Evolução da População Total, Urbana e Rural. 
Poços de Caldas, 1991 2010 

Ano 
População Total  População Urbana  População Rural 

1991  110.123  105.205 4.918

  

2000  135.627  130.826 4.801

  



 
 

 
 

2010  152.435  148.785 3.711

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos, 1991, 2000, 2010. 
 

 
Tabelas 3: Taxas de Crescimento da População Total, Urbana
Poços de Caldas, 1991-2010

Ano 
População 
Total 

População 
Urbana  População Rural 

1991/2000  2,34 2,45 ‐0,27

2000/2010  1,18 1,44 ‐2,82

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos, 1991, 2000, 2010. 
 

O destaque nas tabelas anteriores é dado ao fato de a população do município ser 
predominantemente urbana, no período de vinte anos a população que vive na cidade cresceu, enquanto a 
população que vive na zona rural sofreu decréscimo. De fato, a cidade cresceu, objetivamos então 
compreender como vive essa população. 
  Os indicadores da presente pesquisa serão os dados dos usuários dos Serviços do Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social - CREAS, tendo como finalidade compreender se estes 
são oriundos de movimentos migratórios, suas formas de uso e apropriação do espaço da cidade a partir 
da relação que estabelecem e constroem com o território, sobretudo porque os usuários atendidos nestes 
serviços estão em situação de risco social devido à incidência de violação de direitos que se configura e 
organizam na cidade. 
 Tendo isso em vista, outro objetivo da pesquisa é compreender como as cidades influenciam, 
condicionam, sendo constituintes e constituidoras dos projetos de vida, das práticas, das formas de 
sociabilidade, territorialização e identidade dos sujeitos. Para tanto, expomos os gráficos com dados 
iniciais coletados em cada um dos Serviços de Proteção Social Especial oferecidos no CREAS, contendo 
informações sobre número de pessoas vítimas de violência e/ou violação de direitos por região urbana do 
município de Poços de Caldas: 
            1. Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI): Consiste no 
serviço voltado a crianças e adolescentes em situação de desproteção, desenvolvido através de um 
conjunto de ações de caráter psicossocial. Compreende atenções e orientações direcionadas para a 
promoção de direitos, a preservação e o fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais e 
para o fortalecimento da função protetiva das famílias diante do conjunto de condições que as 
vulnerabilizam e/ou as submetem a situações de risco pessoal e social (MDS, 2009). 
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Sendo estabelecido o CREAS como fonte de informação, estaremos abordando exatamente o 

público que desejamos estudar que é a população que se encontra em Proteção Social Especial do Estado 
por ocorrência de violência e/ou violação de direitos e, principalmente haverá grande contribuição a este 
equipamento público que está em expansão no país, mas que ainda carece de fundamentos teórico-
metodológicos. 

 
 
OBJEITVOS 
 
2. Objetivo Geral 

Estudar a dinâmica demográfica de Poços de Caldas, acompanhando as transformações urbanas 
(ambientais e sociodemográficas) recentes. Analisar a vulnerabilidade social das famílias e indivíduos 
diante da capacidade estrutural de absorção do território e, apreender qual teria sido a capacidade de 
resposta/monitoramento do Estado ou poder público de maneira 
geral, face às transformações observadas. 

 
2.1 Objetivos Específicos 

- Mapear os tipos de violações de direitos por regiões urbanas, a fim de compreender aspectos 
específicos do território e da população; 

- Investigar as diferentes estratégias de superação do processo de exclusão e vulnerabilidade social 
utilizadas por famílias que estão sob proteção social especial do Estado; 

- Indicar formas de inserção social com base nas oportunidades observadas no território; 
- Averiguar se os serviços ofertados na Proteção Social Especial do SUAS acompanham as 

transformações demográficas no sentido de conferir melhor qualidade de vida à população local. 
 

3. Metodologia e Cronograma 

Para atender aos objetivos acima propostos, será necessário sistematizar as informações contidas 
nos censos demográficos, nos dados do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS), nos dados da Fundação João Pinheiro (Sistema Estadual de Análise de Dados), nos dados do 
IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), nas informações fornecidas pela Prefeitura 
Municipal de Poços de Caldas, assim como recorrer a evidências empíricas e a uma revisão bibliográfica. 

A pesquisa combinará dados quantitativos e qualitativos. Os usuários serão identificados através 
da aplicação de questionários com perguntas claras e objetivas, as quais permitirão aprofundar os 
conhecimentos sobre estes atores sociais: de onde vieram, quais são as relações sociais de proteção que 
estabelecem, como se apropriam do espaço urbano e a padronização dos resultados. 

Como já dito, o estudo almeja analisar o cenário da cidade de Poços de Caldas, visa compreender 
as dinâmicas da população e os impactos na execução dos Serviços no SUAS, passado aproximadamente 
sete anos da implantação deste sistema e o avanço  no processo de urbanização e segregação 
socioespacial na cidade. 
 Cabe ressaltar que tanto a metodologia e os objetivos da presente proposta de pesquisa são 
passíveis de serem revistos, levando em consideração a avaliação da banca examinadora do projeto. 
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